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1 - CESPE – Arquiteto – CEF
O estabelecimento de normas de controle ambiental é parte da
estratégia de se cuidar da proteção ambiental, procurando estabelecer
elementos para controlar, planejar e gerenciar as ações que resultem em
efeitos impactantes sobre o meio ambiente. O Brasil possui abrangente
base legal acerca dessa questão, que merece ser conhecida para que
efetivamente auxilie na busca do desenvolvimento sustentável. A
respeito dessa legislação, julgue o item seguinte.
Embora os diferentes estados da federação, por meio de resoluções do
CONAMA, procurem agir de maneira integrada na proteção ao meio
ambiente, ainda não foi promulgada lei que defina a Política Nacional de
Meio Ambiente.
ERRADO.



2 - PGE SP - 2018
Até a edição da Constituição Federal de 1988 as normas de proteção ao
meio ambiente eram fragmentadas e esparsas, sendo preocupação
central a proteção de recursos naturais sob o viés econômico.

ERRADO.



Principais artigos:
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Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA 

O Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) é constituído pelos

órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos

Municípios e pelas fundações instituídas pelo Poder Público,

responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental.
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A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação,
melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida,
visando assegurar no País condições ao desenvolvimento
socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da
dignidade da vida humana.

Objetivo central ->

Lei 6.938/81 – Política Nacional do Meio Ambiente
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3 - CESPE – Especialista em Regulação – ANP
Com base na Lei n.º 6.938/1981, que estabeleceu a Política
Nacional do Meio Ambiente (PNMA), julgue o item subsecutivo.
Todas as atividades empresariais, sejam públicas ou privadas,
devem ser exercidas em consonância com as diretrizes da
PNMA.

CERTO.



Conceitos
(Art. 3º da Lei 6.938/81)

Meio ambiente: o conjunto de condições, leis, influências e interações
de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida
em todas as suas formas.
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4 - CESPE – JUIZ FEDERAL - TRF5
Ao conceber o meio ambiente como o conjunto de condições,
leis, influências e interações de ordem física, química e biológica
que permite, abriga e rege a vida humana, o direito ambiental
ostenta índole antropocêntrica, considerando o ser humano o
seu único destinatário.

ERRADO.



5 - CESPE – PROCURADOR – Fortaleza - 2017
De acordo com os princípios do direito ambiental, julgue o item
que se segue.
O conceito de meio ambiente que vem embutido na norma
jurídica não abrange o conjunto de leis que rege a vida em todas
as suas formas.

ERRADO.



Degradação da qualidade ambiental: a alteração adversa das 
características do meio ambiente. (Conceito mais amplo).

Poluição: a degradação da qualidade ambiental resultante de

atividades que direta ou indiretamente:

 Prejudiquem:
 a saúde,
 a segurança e
 o bem-estar da população;
 criem condições adversas às atividades sociais e econômicas;
 afetem desfavoravelmente a biota;
 afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente;

 lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos.



Poluidor: a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, 
responsável, direta ou indiretamente, por atividade causadora de 
degradação ambiental.



6 - Analista – SANEAGO - 2018
A Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) tem por objetivo a preservação,
melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no
país, condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança
nacional e à proteção da dignidade da vida humana. Assim a PNMA define como
poluidor a pessoa física, de direito privado, responsável por atividade causadora de
degradação dos recursos naturais.

Errado.



7 - PROMOTOR – MPE MS
O poluidor é somente a pessoa física responsável, direta ou indiretamente, por
atividade causadora de degradação ambiental.

ERRADO.



Professor Rosenval





8 - CESPE – PROMOTOR – MPE SE
Poluição e poluidor são conceitos doutrinários não definidos na lei da PNMA.

ERRADO.



Objetivos

Compatibilização do desenvolvimento econômico social com a preservação
da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico.

Imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou
indenizar os danos causados, e ao usuário, de contribuição pela utilização de
recursos ambientais com fins econômicos.



CTF

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumento de Defesa

Ambiental (para registro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que

se dedicam a consultoria técnica sobre problemas ecológicos e

ambientais e à indústria e comércio de equipamentos, aparelhos e

instrumentos destinados ao controle de atividades efetiva ou

potencialmente poluidoras);

Obs.: O cadastro técnico federal é administrado pelo IBAMA.



Cadastro Técnico Federal de atividades potencialmente poluidoras e/ou

utilizadoras dos recursos ambientais (para registro obrigatório de pessoas

físicas ou jurídicas que se dedicam a atividades potencialmente

poluidoras e/ou à extração, produção, transporte e comercialização de

produtos potencialmente perigosos ao meio ambiente, assim como de

produtos e subprodutos da fauna e flora);

Obs.: o cadastro técnico federal é administrado pelo IBAMA.



9 - CESPE – Analista Ambiental Tema 1: Licenciamento Ambiental
– IBAMA – 2013
Acerca de competências e cooperação entre os entes públicos no
exercício da Política Nacional do Meio Ambiente, julgue o item seguinte.

O Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou
Utilizadoras de Recursos Ambientais, que constitui instrumento da Política
Nacional do Meio Ambiente, é gerenciado pelo Conselho Nacional do
Meio Ambiente.

ERRADO.



Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA 

O Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) é constituído pelos

órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos

Municípios e pelas fundações instituídas pelo Poder Público,

responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental.



Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA 

Estrutura do SISNAMA

ÓRGÃO ATRIBUIÇÕES
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O SNUC será gerido pelos seguintes órgãos, com as respectivas
atribuições:

Órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente -
Conama, com as atribuições de acompanhar a implementação do Sistema;
Órgão central: o Ministério do Meio Ambiente, com a finalidade de
coordenar o Sistema;
Órgãos executores: o Instituto Chico Mendes e o Ibama, em caráter
supletivo, os órgãos estaduais e municipais, com a função de implementar
o SNUC, subsidiar as propostas de criação e administrar as unidades de
conservação federais, estaduais e municipais, nas respectivas esferas de
atuação.



10 - MPE GO
A Lei 6938/81 inaugura a fase holística do direito ambiental,
consagrando a articulação de todos os entes da federação no SISNAMA
na fiscalização das normas de proteção do Meio Ambiente.

CERTO.



11 - CESPE - Promotor de Justiça - MPE-AM
O SISNAMA é constituído pelos órgãos e entidades da União, dos
estados, do DF e dos municípios e pelas fundações instituídas pelo poder
público, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental.

Certo.



12 - CESPE  - Juiz Substituto - TJ-CE - 2018
O IBAMA e o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
são órgãos que têm por finalidade executar e fazer executar a política e 
as diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente.
CERTO.

13 - CESPE - Procurador do Município - PGM - Manaus - AM - 2018
O IBAMA e o ICMBio são considerados órgãos superiores do SISNAMA.

ERRADO.



14 - CESPE - Procurador do Município - PGM - Manaus - AM - 2018
O IBAMA e o ICMBio são considerados órgãos superiores do SISNAMA.

ERRADO.

15 - CESPE – JUIZ – TJDFT
O órgão superior do SISNAMA é o CONAMA, que tem a função de
assessorar o presidente da República na formulação da política nacional
e nas diretrizes governamentais para o meio ambiente e os recursos
ambientais.
ERRADO.



16 - CESPE - Especialista em Regulação – ANP
O CONAMA é o órgão consultivo e deliberativo da PNMA.
CERTO.

17 - CESPE – Advogado - IEMA - ES
O órgão consultivo e deliberativo do SISNAMA é o Conselho Nacional do
Meio Ambiente (CONAMA).
CERTO.



18 - CESPE – Juiz Federal - TRF - 2ª REGIÃO
Embora seja órgão colegiado consultivo e deliberativo da PNMA, O
CONAMA não atua junto ao SNUC.

ERRADO.



19 - CESPE – Procurador - PGM Manaus - 2018
O IBAMA e o ICMBio são considerados órgãos superiores do SISNAMA.
ERRADO.



20 - CESPE – Promotor - MPE TO
O IBAMA não é mais o órgão executor do SISNAMA desde a criação do
ICMBio.

ERRADO.



21 - CESPE - Técnico Ambiental – ICMBio - 2014
O exercício do poder de polícia ambiental para a proteção das UCs
federal é de competência do ICMBio, não excluída a ação supletiva do
IBAMA.

CERTO.

22 - CESPE – ICMBio - 2014
Depois da criação do ICMBio, com finalidade específica de exercer o
poder de polícia ambiental para a proteção das unidades de conservação
instituídas pela União, retirou-se do IBAMA a prerrogativa de exercer
esse poder.
ERRADO.



23 - Procurador - ALGO
O CONAMA, o IBAMA e o Instituto Chico Mendes são órgãos executores
das políticas e diretrizes governamentais fixadas para o Meio Ambiente,
de acordo com as respectivas competências.

ERRADO.



24 - CESPE - Juiz Federal - TRF 1
O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade é
incompetente para a lavratura dos autos de infrações cometidas no
interior de unidade de conservação federal, dado que o poder de polícia
ambiental no âmbito federal é exclusivo do IBAMA.
Errado.



25 - PGE – SP - 2018
Embora a Lei nº 6.938/1981, que instituiu a Política Nacional do Meio
Ambiente, tenha inaugurado a proteção ambiental de forma sistemática
e organizada no Brasil, somente com a Constituição Federal de 1988 os
Estados e Municípios foram inseridos no sistema de proteção ambiental.

ERRADO.



26 - CESPE – PROMOTOR – MPE SE
O SISNAMA congrega os órgãos e as instituições ambientais da União,
dos estados e dos municípios; o DF não compõe esse sistema.

ERRADO.

27 - CESPE – PROMOTOR – MPE SE
O SISNAMA possui dois órgãos superiores e cinco órgãos locais.

ERRADO.



28 - CESPE – Advogado - IEMA - ES
Os órgãos locais responsáveis pela implantação da PNAMA são as
entidades estaduais.

Errado.



29 - CESPE – Advogado - Petrobras
O Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) integra o Sistema
Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), previsto na legislação
infraconstitucional, sendo órgão superior com a função de assessorar o
presidente da República na formulação da política nacional do meio
ambiente.

Errado.



30 - CESPE – JUIZ – TJ CE
Embora não integrem o Sistema Nacional do Meio Ambiente, os órgãos e
entidades municipais são responsáveis pela fiscalização de atividades
capazes de provocar a degradação ambiental em suas respectivas
jurisdições.

ERRADO.

31 - CESPE – PROMOTOR – MPE SE
Os municípios estão impedidos de elaborar normas ambientais.

ERRADO.



32 - CESPE – PROMOTOR – MPE PI
Deliberar e normatizar as diretrizes de políticas governamentais para o
meio ambiente é função do Conselho Nacional do Meio Ambiente, órgão
superior do Sistema Nacional do Meio Ambiente.

ERRADO. 



33 - CESPE – Delegado de Polícia – PE - 2016
O órgão consultivo e deliberativo responsável pelo SISNAMA e pelo
SNUC é o
a) Ministério do Meio Ambiente.
b) Conselho Nacional do Meio Ambiente.
c) Instituto Chico Mendes.
d) IBAMA.
e) Conselho de Governo.

LETRA B.



34 - CESPE – Delegado de Polícia – PE - 2016
O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (Instituto
Chico Mendes) é uma
a) sociedade de economia mista criada pela União.
b) empresa pública federal.
c) autarquia federal.
d) fundação pública de direito público.
e) instituição da administração direta do Poder Executivo federal.

LETRA C



35 - CESPE – Perito Criminal Federal - PF
Com relação aos preceitos da Constituição Federal e da legislação
mineral e ambiental, julgue o item seguinte.
O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis
(IBAMA) é um órgão superior que integra o Sistema Nacional do Meio
Ambiente, criado com a finalidade de coordenar, executar e fazer
executar, como órgão federal, a política nacional e as diretrizes
governamentais fixadas para o meio ambiente, bem como a
preservação, a conservação e o uso racional, a fiscalização, o controle e o
fomento dos recursos ambientais.

ERRADO.



36 - CESPE – Procurador - AGU
Em relação ao direito ambiental, julgue o item subsequente.
Na estrutura do SISNAMA, o órgão superior é o Conselho de Governo,
com a função de assessorar o presidente da República na formulação da
política nacional e nas diretrizes governamentais para o meio ambiente
e os recursos naturais.

CERTO



37 - CESPE – Analista /Perícia/Engenharia Florestal – MPU
Julgue o item subsequente, acerca das políticas e administração pública
de ambientes.
O SISNAMA é responsável pela proteção e melhoria da qualidade
ambiental, sendo constituído pelos órgãos e entidades da União, dos
estados, do Distrito Federal, dos municípios e das fundações instituídas
pelo poder público; tem como órgão consultivo e deliberativo o
Conselho Nacional do Meio Ambiente.

CERTO.



Servidão Ambiental

A servidão ambiental é um instrumento econômico da Política Nacional do Meio
Ambiente (PNMA) pelo qual o proprietário ou possuidor de imóvel pode limitar o uso
de toda a sua propriedade ou de parte dela para preservar, conservar ou recuperar os
recursos ambientais existentes.

A servidão ambiental não se aplica às Áreas de Preservação Permanente (APP) e à
Reserva Legal (RL) mínima exigida.

A restrição ao uso ou à exploração da vegetação da área sob servidão ambiental deve
ser, no mínimo, a mesma estabelecida para a Reserva Legal.
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É vedada, durante o prazo de vigência da servidão ambiental, a alteração da destinação
da área, nos casos de transmissão do imóvel a qualquer título, de desmembramento ou
de retificação dos limites do imóvel.

A servidão ambiental poderá ser onerosa ou gratuita, temporária ou perpétua.
(Incluído pela Lei nº 12.651, de 2012).

O prazo mínimo da servidão ambiental temporária é de 15 anos.

O detentor da servidão ambiental poderá aliená-la, cedê-la ou transferi-la, total ou
parcialmente, por prazo determinado ou em caráter definitivo, em favor de outro
proprietário ou de entidade pública ou privada que tenha a conservação ambiental
como fim social.



38 - CESPE – ANALISTA AMBIENTAL TEMA 1 – IBAMA
A servidão ambiental instituída se estende a toda a área de sua propriedade, incluídas
as de preservação permanente e de reserva legal, se houver.

ERRADO.



39 - CESPE – TÉCNICO – IBAMA - 2012
Julgue o item a seguir, acerca da Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA).
A servidão ambiental pode ser instituída pelo proprietário ou possuidor de imóvel,
mediante instrumento público ou particular ou por termo administrativo firmado
perante órgão integrante do SISNAMA. Contudo, ela não se aplica às áreas de
preservação permanente e à reserva legal mínima exigida.
CERTO.

40 - CESPE – JUIZ – TJDFT
Como forma de recuperar os danos ambientais existentes, o proprietário ou possuidor
de imóvel poderá instituir servidão ambiental por instrumento público, particular ou
por termo administrativo, exceto em áreas de preservação permanente e exceto em
relação à reserva legal mínima exigida.
CERTO.



41 - CESPE – Procurador - PGE AM - 2016
Com relação aos princípios de direito ambiental, à Lei n.º 9.985/2000, que instituiu o
SNUC, e à PNMA, julgue o seguinte item.
A servidão ambiental, que pode ser onerosa ou gratuita, temporária ou perpétua,
embora constitua um dos instrumentos econômicos da PNMA, não se aplica às áreas
de preservação permanente nem à reserva legal mínima exigida.

Certo



Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental – TCFA 

A TCFA possui como fato gerador o exercício regular do poder de polícia conferido ao
Ibama, para controle e fiscalização das atividades potencialmente poluidoras e
utilizadoras de recursos naturais.

A empresa paga a TCFA de acordo com o seu porte e de acordo com o grau de
poluição e utilização ambiental.

São isentas do pagamento da TCFA:
 entidades públicas federais, distritais, estaduais e municipais,
 entidades filantrópicas,
 aqueles que praticam agricultura de subsistência e
 as populações tradicionais.



Os recursos arrecadados com a TCFA terão utilização restrita em atividades de controle
e fiscalização ambiental.

O Ibama está autorizado a celebrar convênios com os Estados, os Municípios e o
Distrito Federal para desempenharem atividades de fiscalização ambiental, podendo
repassar-lhes parcela da receita obtida com a TCFA.



42 - CESPE – JUIZ – TJDFT
A competência para administrar o Cadastro Técnico Federal de Atividades e
Instrumentos de Defesa Ambiental e o Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais é do CONAMA.
ERRADO.

43 - CESPE – ANALISTA AMBIENTAL – IBAMA - 2013
A respeito do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) e da Política Nacional
do Meio Ambiente, julgue o item que se segue.
As atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos naturais são
sujeitas ao poder policial do IBAMA e, por isso, à incidência da taxa de controle e
fiscalização ambiental (TCFA).
CERTO.



44 - CESPE – Analista Ambiental Tema 1: Licenciamento Ambiental – IBAMA – 2013
Acerca de competências e cooperação entre os entes públicos no exercício da Política
Nacional do Meio Ambiente, julgue o item seguinte.
É cabível a celebração de convênios entre o IBAMA, estados e municípios para o
desempenho de atividades de fiscalização ambiental, podendo o IBAMA repassar a
esses entes parcela da receita proveniente da taxa de controle e fiscalização
ambiental.

CERTO.

45 - CESPE – TÉCNICO – IBAMA - 2012
Julgue o item a seguir, acerca da Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA).
O IBAMA pode celebrar convênios com estados e municípios para o desempenho de
atividades de fiscalização ambiental; no entanto, o repasse de qualquer recurso
financeiro é vedado nesse caso.
ERRADO.



46 - CESPE – ANALISTA AMBIENTAL - IBAMA
Considere que o estudo de impacto ambiental (EIA) tenha sido concluído e entregue
para análise como parte do processo de licenciamento da obra da ferrovia
Transnordestina, e que o trecho da ferrovia a ser construído atravessará a região da
Chapada do Araripe, de grande importância ecológica e arqueológica, onde se situa a
área de proteção ambiental (APA) do Araripe e a Floresta Nacional (FLONA) do Araripe.
Considere também que o projeto trata da construção de três trechos novos que
totalizam 637 km de extensão, em plena caatinga, e que já existe malha ferroviária de
bitolas ultrapassadas em vários pontos dos trechos, correndo em paralelo ao traçado
previsto. Considere ainda que a ferrovia transportará produtos químicos perigosos.
Com base nessas considerações, julgue o item que se segue.
A empresa ferroviária, entrando em atividade, será sujeito passivo da taxa de controle
e fiscalização ambiental (TCFA).

CERTO.



Art. 14 § 1º da Lei 6.938/81 (Responsabilidade Civil Objetiva)

O poluidor é obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar 
ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua 
atividade. 

Responsabilidade 
Civil OBJETIVA

•Dano

•Nexo Causal

Responsabilidade 
Civil Subjetiva

•Dano

•Nexo Causal

•Culpa

Professor 
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47 - MPE GO
A Lei 6938/81 inaugura a fase holística do direito ambiental, consagrando a
responsabilidade civil subjetiva por dano causado ao Meio Ambiente pelas
Instituições de Fomento.

ERRADO.

48 - CESPE – JUIZ FEDERAL - TRF1
Ao impor a obrigação de reparação ao poluidor, o legislador sugere a
demonstração da culpa em razão de as atividades poluidoras causarem
danos ao meio ambiente ou a terceiros.
ERRADO.



49 - CESPE – Juiz Federal – TRF5

A responsabilidade por possíveis danos ao meio ambiente decorrentes de

atividade ou empreendimento condiciona-se à demonstração do elemento

subjetivo pelo agente.

ERRADO.



50 - CESPE – JUIZ FEDERAL – TRF2
Um pescador artesanal profissional ajuizou ação indenizatória por danos materiais e
morais contra empresa exploradora de petróleo, alegando prejuízos decorrentes de
vazamento de óleo combustível em águas marinhas onde pescava. Provou-se que o
rompimento do oleoduto fora causado por deslizamentos de terra decorrentes de
chuvas torrenciais. Essas mesmas chuvas causaram o rompimento das barreiras de
contenção instaladas pela empresa ao tentar remediar o problema. O vazamento de
óleo resultou na mortandade da fauna aquática e na imediata proibição de pesca na
região, imposta pelo IBAMA, com duração de seis meses. Na fase de provas, restou
cabalmente comprovada a regularidade das instalações da empresa segundo as
melhores tecnologias disponíveis e a idoneidade dos esforços para reparação do
problema.



Na situação hipotética acima descrita, a força maior implica
necessariamente ausência de culpa e, por isso, se for reconhecida
processualmente, afastará a obrigação de indenizar.

ERRADO.



51 - JUIZ FEDERAL - TRF 3
A Política Nacional de meio ambiente consagra a responsabilidade
objetiva do poluidor.

Certo.



52 - CESPE – Especialista em Regulação - ANP
Julgue o item seguinte no que se refere a dano ambiental, a sua
reparação e responsabilidade.

A responsabilidade por dano ambiental é objetiva e pode ser descartada
quando o prejuízo for provocado por caso fortuito ou força maior. Assim
sendo, pode-se afastar, por motivo de força maior, a responsabilidade de
uma empresa que explore energia atômica pelos danos causados com a
explosão decorrente da queda de uma árvore em suas dependências.
ERRADO.



PARA REVISAR...

53 - CESPE – Defensoria Pública - PI

Acerca da PNMA, assinale a opção correta.

a) O órgão superior do SISNAMA é o Ministério do Meio Ambiente.

b) O cadastro técnico federal de atividades e instrumento de defesa ambiental é considerado

instrumento da PNMA.

c) O proprietário de imóvel rural pode instituir servidão ambiental, inclusive nas áreas de preservação

permanente e de reserva legal, desde que com a anuência do órgão ambiental competente.

d) O órgão consultivo e deliberativo do SISNAMA é o Conselho de Governo.

e) A servidão ambiental prescinde de averbação no registro de imóveis competente.

LETRA B.



Em 2008, por exemplo, concurso em que eu fui aprovado, nós tivemos 6 Temas:
Tema 1 – Subtema 1.1 – Licenciamento e Auditoria Ambiental
Tema 1 – Subtema 1.2 – Regulação, Controle e Fiscalização Ambiental
Tema 3 – Gestão, Proteção e Controle da Qualidade Ambiental
Tema 4 – Ordenamento dos Recursos Florestais e Pesqueiros
Tema 5 – Conservação, Manejo e Proteção das Espécies da Fauna
Tema 6 – Estímulo e Difusão de Tecnologias, Informação e Educação Ambiental



O concurso de 2012 (último realizado para Analista Ambiental) cobrou:
50 itens de conhecimentos básicos:

Língua Portuguesa;
Atualidades;
Ética no Serviço Público;
Noções de Direito Constitucional;
Noções de Direito Administrativo;
Legislação do Setor de Meio Ambiente.

70 itens de conhecimentos específicos (depende do Tema escolhido)
Tema 1: Licenciamento Ambiental (Licenciamento ambiental federal +Socioeconomia relacionada ao
licenciamento ambiental federal + Infraestrutura & gestão ambiental no licenciamento ambiental federal)
Tema 2: Monitoramento, regulação, controle, fiscalização e auditoria ambiental(Informática + Raciocínio
lógico + Monitoramento, regulação, controle, fiscalização e auditoria ambiental)
Tema 3: Gestão, proteção e controle da qualidade ambiental (Língua inglesa + Gestão de resíduos sólidos
e substâncias perigosas + Proteção da atmosfera + Poluição sonora + Remediação ambiental e dispersantes
químicos + Noções de pedologia + Noções de fitossanidade + Segurança química + Noções de química
ambiental + Noções de ecotoxicologia)
Discursiva (uma redação e duas questões práticas)



Obrigado e bons estudos!!!

Prof. Rosenval

INSTAGRAM @profrosenval


